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A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0015155-02.2012.815.0011 – 2º  Tribunal  do Júri  da
Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Representante do Ministério Público
APELADO: Wedson Gomes de Andrade
DEFENSOR PÚBLICO: Álvaro Gaudêncio Neto

APELAÇÃO  CRIMINAL.  HOMICÍDIO  E
OCULTAÇÃO  DE  CADÁVER.  ABSOLVIÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO  MINISTERIAL.  PLEITO  DE
ANULAÇÃO  DA  DECISÃO  DO  CONSELHO  DE
SENTENÇA,  POR  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS, PARA QUE O
ACUSADO  SEJA  SUBMETIDO  A  NOVO
JULGAMENTO.  NÃO  ACOLHIMENTO.  DECISÃO
COMPATÍVEL  COM  O  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO. DESPROVIMENTO.

1.  No  Júri,  a  soberania  dos  veredictos  é  princípio
constitucional  absoluto,  só  sendo  possível  seu
afastamento quando a decisão do Sinédrio Popular não
encontra respaldo nas provas colhidas no processo. No
presente caso, a decisão do Júri encontra-se embasada no
conjunto probatório.

2.  “Não  é  qualquer  dissonância  entre  o  veredicto  e  os
elementos  de  convicção  colhidos  na  instrução  que
autorizam a cassação do julgamento. Unicamente, a decisão
dos jurados que nenhum apoio encontra na prova dos autos
é que pode ser invalidada. É lícito ao júri, portanto, optar
por uma das versões verossímeis dos autos, ainda que não
seja eventualmente essa a melhor decisão”.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao apelo, nos termos do voto do
Relator, em desarmonia com o Parecer Ministerial.

                                                                                  Des. C.M.B.F. - Relator
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RELATÓRIO

Perante o 2º Tribunal do Júri da Comarca de Campina Grande/PB,
Wedson Gomes Andrande, Maria Cristina Vieira dos Martyres, conhecida como "Bruna
Valeska", Maria da Guia Venâncio e Alzicleide Diniz da Silva, foram denunciados como
incursos nas penas dos arts. 121, § 2°, II, III, e IV, e 211, ambos do Código Penal Pátrio,
por terem, no dia 02 de outubro de 2010, na Rua Dom Pedro I, n° 388, Bairro São José,
naquela Comarca, matado e ocultado o cadáver de Midiã Emanuele Nunes de Andrade.

A denúncia foi recebida em 02/07/2013 (fl. 138).

Às fls. 148-149, considerando a determinação para instauração do
Incidente de Sanidade Mental  do acusado,  o magistrado,  à  época,  após conclusão da
audiência de instrução e julgamento, determinou a cisão do feito, passando estes autos a
funcionar apenas em relação a Wedson Gomes Andrade.

O feito foi desmembrado (fl. 364).

Foram oferecidas as alegações finais pelas partes e, em seguida, o Juiz
pronunciou Wedson Gomes Andrade, determinando que ele fosse julgado pelo Júri Popular
(fls. 400-401).

Intimado, pessoalmente, da decisão de pronúncia (fl.  417),  o réu
deixou escoar o prazo sem interposição de recurso (fl. 419).

Na fase do art. 422 do CPP, o  Parquet fez o requerimento de fl.
421, ao passo que a Defesa não requereu nenhuma diligência (fl. 424).

Foi elaborado relatório (fls. 425-426).

O acusado foi submetido a julgamento perante o Sinédrio Popular,
ocasião em que foi absolvido (fls. 524-526).

Ata de julgamento às fls. 527-529.

Inconformado, o representante do Ministério Público recorreu (fls.
534), pleiteando, em suas razões recursais (fls. 538-541), que o réu seja submetido a novo
julgamento, por ter sido contrário as provas dos autos.

Contrarrazões da defesa às fls.  552-556, pelo não provimento do
recurso, para manter o julgamento recorrido.
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Instada a se manifestar, a douta Procuradoria-Geral de Justiça, em
Parecer da lavra do Dr. Joaci Juvino da Costa Silva, opinou pelo provimento do apelo
(fls. 561-564).

Lançado o relatório, os autos seguiram para o douto Revisor que, com
ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Inconformado  com  o  veredicto  proferido  pelo  Conselho  de
Sentença  que  absolveu  o  acusado,  o  Representante  do  Órgão  Ministerial  apela,
salientando que o decisum ferreteado evidencia-se manifestamente contrário ao conjunto
probatório inserto no caderno processual.

Diz, em suas razões que “WEDSON participou do bárbaro crime,
consoante relata os depoimentos testemunhais anexos aos autos, o que dão conta da
veracidade das acusações”.

Com efeito, o recurso ministerial não está a merecer provimento.

Como  é  sabido,  a  Constituição  Federal,  em  seu  art.  5º,  inc.
XXXVIII,  “c”,  consagra  o  princípio  da  soberania  dos  veredictos,  em que  a  decisão
tomada pelo Conselho de Sentença, sob o livre convencimento dos jurados, possui força
absoluta, só podendo o juízo ad quem anular mencionada decisão, submetendo o acusado
a novo julgamento, quando manifestamente discrepante com as provas dos autos, o que
não ocorre no presente caso.

A decisão colegiada não se mostra divorciada da prova dos autos,
de modo que a absolvição operada encontra apoio no contexto probatório, ajustando-se a
uma das versões existentes no processo. 

A  irmã  da  vítima,  Steffany  Nafitaly  Nunes  Félix,  quando  foi
inquirida em juízo (mídia de fls. 147), ratificou suas declarações da esfera policial e disse
que estava em casa na hora do crime; que presenciou quando a acusada Maria Cristina,
conhecida  por  “Bruna”,  colocou  álcool  e  acendeu  fósforo  em sua  irmã;  que  tentou
impedir, gritando, mas não conseguiu; que disse para não fazer aquilo com sua irmã, se
tivesse insistido mais, tinha ido junto com ela; que pegaram um saco preto e colocaram o
corpo dela e depois dentro de uma caixa de fogão.
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A declarante disse ainda que o acusado (Wedson Gomes Andrade)
não incentivou o homicídio, disse que ele ficou na dele, calado; que a participação dele
foi levar o corpo.

Os jurados que compuseram a Sessão de Julgamento do Tribunal de
Júri da Comarca de Campina Grande/PB, após se defrontarem com as teses apresentadas
em  plenário  e  de  serem  provocados  pelas  quesitações  que  lhes  foram  perguntadas,
resolveram absolver o réu.

Por  maioria,  na  1ª  série  de  quesitos,  os  jurados reconheceram a
materialidade  do  delito,  no  entanto,  na  sequência,  após  serem  questionados  sobre  a
autoria,  o Conselho de Sentença, por maioria,  disse que o acusado não participou do
crime que resultou na morte da vítima.

Na 2ª série de quesitos, da mesma forma, o Conselho de Sentença,
por maioria, absolveu o acusado do crime de ocultação de cadáver, apesar de haverem
reconhecido que ele levou o corpo da vítima Midiã Emanuele Nunes de Andrade para ser
ocultado próximo a linha de trem.

Registro  que o quesito  do inciso III  do art.  483 do CPP -  se  o
acusado deve ser absolvido (?), no intuito de dar uma posição definitiva sobre a situação
processual do réu, engloba as teses da defesa, por esse motivo foi devidamente submetido
ao Júri Popular.

Refere-se a uma técnica que busca alinhar celeridade, desembaraço
e resolutividade à livre convicção dos jurados, por se tratar de um quesito único que
concentra todas as teses defensivas, tornando-se desnecessário, ao juiz presidente, colher
os  argumentos  lançados às tantas  proposições  levantadas,  para  daí  transformá-las  em
quesitos. In verbis:

“Não demonstração de prejuízos a defesa. Suscitação de
ausência de quesitação ao corpo de sentença sobre tese
de  legítima  defesa  putativa.  Tema  compreendido
genericamente no quesito referente à absolvição. Não há
nulidade  e  ofensa  ao  princípio  da  plenitude  do
julgamento.”  (TJPR  -  ApCr  1192879-3  -  Rel.  Des.
Antônio Loyola Vieira - DJPR 12/08/2014, pág. 442) 

O Conselho de Sentença se deparou, na sessão plenária,  com os
elementos probantes obtidos no inquérito e na instrução processual, quando se valeu da
sua livre e íntima convicção, cujo atributo lhe permite julgar sem haver obrigação de
motivar e revelar sua decisão.
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“O Júri é livre para escolher a solução que lhe pareça
justa,  ainda  que  não  seja  melhor  sob a  ótica  técnico-
jurídica, entre as teses agitadas na discussão da causa.
Esse  procedimento  decorre  do  princípio  da  convicção
íntima  -  corolário  do  primado  constitucional  de
soberania (CF , art.  5°, inciso XXXVII).” (STJ - Resp
163760/DF - Rel.Gilson Dipp - DJ 15.05.2000 - Resp
242592/DF  -  Rel.  Hamilton  Carvalhido  -  DJ
24.06.2002).”

Pois bem. Ao analisar, minuciosamente, as provas dos autos e como
se deram os debates em plenário, nota-se que os Jurados, por maioria, repeliram a tese da
acusação, absolvendo o acusado, ou seja, julgaram de acordo com o contexto probatório
que lhes foi apresentado, razão por que não há que se falar aqui de decisão contrária à
prova dos autos, à luz do art. 593, III, “d”, do CPP.

Todo  esse  acervo  probatório  e  as  consequentes  dúvidas  foram
ventiladas  em  plenário  e,  assim,  apreciadas  e  sopesadas  pelo  Sinédrio  Popular,  que
decidiu pela absolvição, por encontrar supedâneo no processo para julgar de acordo com
a livre convicção íntima, corolário do primado constitucional de soberania, não havendo
que se falar de decisão contrária a provas dos autos.

Como  mencionado  anteriormente,  a  decisão  do  Conselho  de
Sentença é soberana, só sendo possível sua anulação quando manifestamente contrária às
provas dos autos. Se a decisão do Júri encontra respaldo no conjunto probatório, tendo
acolhido uma das teses postas em plenário, torna-se impossível ao Juízo ad quem afastar
a decisão condenatória tomada pelo Sinédrio Popular, mandando o réu a novo Júri.

Assim,  reconhecendo  os  jurados  a  tese  da  defesa  apresentada,
aliada a uma das versões do crime constante dos autos, não há contrariedade a justificar a
anulação do julgamento.

Assim, caminha a jurisprudência:

“A decisão do Júri somente comporta juízo de reforma,
que  desatende  ao  respeito  devido  à  sua  soberania,
quando não atentatória da verdade apurada no processo
que pretende distorção de sua função judicante”. (TJSC -
AP – Rel. Cunha Camargo – RT 568/285).
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“Tratando-se  de  julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,  a
cassação, quanto ao mérito de seu decisório, só poderá
encontrar  lugar  quando  discrepar  visceralmente  do
conjunto de provas”.  (TJRS -  AP – Rel.  Donato João
Sehnem – RT 570/386).

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  APELAÇÃO
MINISTERIAL.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
JULGAMENTO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIO
ÀS PROVAS DOS AUTOS. OPÇÃO DOS JURADOS
FAVORÁVEL  AO  RÉU.  SOBERANIA  DOS
VEREDICTOS  IMPROVIMENTO.  1)  Por  força  do
princípio  constitucional  da  soberania  dos  veredictos,
deve prevalecer a decisão do Conselho de Sentença que,
diante  de  duas  versões  bem  definidas  no  processo,
acolhe a tese defensiva, optando, assim, por aquela que
se  mostra  verossímil  e  consistente,  por  encontrar
conforto  no  conjunto  probatório;  2)  Caso  em que  foi
declarada  absolvição  por  maioria  de  votos  pelo  Júri
Popular  e  evidencia-se,  por  elementos  de  convicção
idôneos, ter agido, o réu, em legítima defesa; 3) Apelo
Ministerial  a  que  se  nega  provimento.  (TJAP;  APL
0000894-24.2014.8.03.0002;  Câmara  Única;  Rel.  Des.
Manoel Brito; DJEAP 29/09/2016; Pág. 18)

“Se  a  instrução  apresenta  apenas  uma  versão,  que  é
acolhida  pelo  Conselho  de  Sentença,  inexiste  decisão
manifestadamente contrária a prova dos autos” (TJMS –
AP – Rel. Gerval Bernardino de Souza – RT 596/411).

De se  concluir  que  não é  manifestamente  contrária  à  prova  dos
autos a decisão dos jurados harmoniosa com o conjunto probante existente, do qual se
extrai uma única tese acreditável, o que impossibilita novo julgamento, por respeito à
soberania dos veredictos.

Ante o exposto, nego provimento ao apelo, mantendo-se incólume
a decisão soberana do Sinédrio Popular pela absolvição.

É o meu voto.

A cópia desta decisão serve como ofício de notificação.
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Presidiu  ao  julgamento,  com  voto,  o  Desembargador  Carlos
Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da  Câmara  Criminal  e  Relator,  dele  também
participando os Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, Revisor (1° vogal), e
Arnóbio Alves Teodósio (2° vogal).

Presente à Sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor Amadeus Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 14
(catorze) dias do mês de junho do ano de 2018.

João Pessoa, 18 de junho de 2018

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                   - Relator -
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